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3.A não ser que os Participantes decidam de outra forma, o
término deste MoU, por um dos Participantes, não afetará quaisquer
projetos, arranjos ou medidas entre os Participantes, executados nos
termos deste MoU, por instrumentos aptos, que ainda estejam em
andamento no momento de tal término. Tais projetos, disposições ou
medidas continuarão em curso até serem devidamente concluídos.

Artigo 9
Despesas

Todas as atividades desenvolvidas no âmbito deste MoU
estarão sujeitas à disponibilidade de recursos financeiros dos
Participantes.

Artigo 10
Emendas

O presente MoU poderá ser emendado mediante troca de
notas entre os Participantes por via diplomática. As emendas
entrarão em efeito de acordo com os procedimentos estabelecidos no
Artigo 7.

Artigo 11
Resolução de disputas

1.Qualquer disputa decorrente da interpretação ou aplicação
deste MoU será resolvida amigavelmente, por meio de consulta ou
negociação entre os Participantes, por via diplomática.

2.Os Participantes concordam que todos os procedimentos
de resolução de litígios serão realizados no idioma inglês.

3.Os Participantes concordam que qualquer processo de
resolução de litígios será conduzido em caráter sigiloso e estará
sujeito às disposições estabelecidas no Artigo 6, deste MoU.

Feito em Brasília no dia 28 de maio de 2018, em dois
originais no idioma português e inglês, sendo ambas ambos
igualmente autênticos. Em caso de divergência de interpretação, o
texto em inglês prevalecerá.

Pelo Governo da República Federativa do Brasil

JOAQUIM SILVA E LUNA
Ministro de Estado, interino, da Defesa

Pelo Governo da República de Botsuana

SHAW KGATHI
Ministro da Defesa, Justiça e Segurança

ACORDO, POR TROCA DE NOTAS, SOBRE A INSENÇÃO
BILATERAL DE VISTOS DE CURTA DURAÇÃO A

PORTADORES DE PASSAPORTES COMUNS ENTRE O
GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O

GOVERNO DA REPÚBLICA DA INDONÉSIA
NOTA ASSINADA PELA REPÚBLICA FEDERATIVA DO

BRASIL À REPÚBLICA DA INDONÉSIA SOBRE A
ISENÇÃO BILATERAL DE VISTOS DE CURTA DURAÇÃO

A PORTADORES DE PASSAPORTES COMUNS

DAI/DIM 01/2018 PAIN-BRAS-INDO
Excelência,
Tenho a honra de informar que, com vistas a aprofundar as

relações de amizade e a fortalecer a cooperação entre nossos dois
países, bem como salvaguardar o princípio da reciprocidade e a
facilitar as viagens de nacionais de ambos os países, o Governo da
República Federativa do Brasil está preparado para adotar, em bases
recíprocas, as seguintes medidas sobre a isenção de vistos de curta
duração:

1. Os nacionais da República da Indonésia portadores de
passaportes comuns válidos estarão isentos de vistos para entrar, sair,
transitar e permanecer no território da República Federativa do Brasil
por um período de até 30 (trinta) dias, não renovável, contados a partir
da data da primeira entrada no Brasil.

2. O parágrafo 1 acima aplica-se somente a pessoas que
viajam para fins de turismo ou de negócios. Para os efeitos da presente
Nota, entende-se por negócios a prospecção de oportunidades
comerciais, participação em reuniões, assinatura de contratos e
atividades financeiras, de gestão e administrativas.

3. O presente entendimento não se aplica aos nacionais da
República da Indonésia que desejem exercer atividades remuneradas
ou assalariadas, bem como realizar atividades de assistência técnica,
de caráter missionário ou de caráter religioso no território da
República Federativa do Brasil.

4. Nacionais da República da Indonésia poderão entrar,
transitar e sair do território da República Federativa do Brasil por
todos os pontos transfronteiriços abertos ao tráfego internacional de
passageiros.

5. Nacionais da República da Indonésia deverão cumprir as
leis e os regulamentos vigentes no território da República Federativa
do Brasil durante a sua estada.

6.O Governo da República Federativa do Brasil informará o
Governo da República da Indonésia, com a brevidade possível, por via
diplomática, de eventuais modificações em suas leis e regulamentos
no que se refere à entrada, ao trânsito e à permanência de estrangeiros
em seu território.

7. O presente entendimento não limita o direito do Governo
da República Federativa do Brasil de negar a entrada ou de cancelar a
permanência em seu território de nacionais da República da Indonésia
considerados indesejáveis.

8. O Governo da República Federativa do Brasil encaminhará
ao Governo da República da Indonésia, por via diplomática, espécimes
de seus passaportes válidos em no máximo 30 (trinta) dias após a data
de entrada em vigor das medidas previstas na presente Nota.

9. Caso haja introdução de novos passaportes ou modificação
dos existentes, o Governo da República Federativa do Brasil
encaminhará ao Governo da República da Indonésia, por via
diplomática, espécimes desses passaportes, acompanhados de
informação sobre sua aplicação, com a antecedência mínima de 30
(trinta) dias de sua entrada em circulação.

10. Por razões de segurança, de ordem pública ou de saúde
pública, o Governo da República Federativa do Brasil poderá
suspender temporariamente a aplicação das medidas previstas na
presente Nota, no todo ou em parte. A suspensão deverá ser notificada
ao Governo da República da Indonésia, por via diplomática, no mais
breve prazo possível. O Governo da República Federativa do Brasil
deverá proceder da mesma maneira no caso de revogação dessa
suspensão.

11. O presente entendimento entrará em vigor para o Governo
da República Federativa do Brasil 30 (trinta) dias após a data de
recebimento da Nota pela qual o Governo da República da Indonésia
confirme estar de acordo com as medidas previstas na presente
Nota.

12. As medidas previstas na presente Nota serão válidas por
tempo indeterminado, e o Governo da República Federativa do Brasil
poderá, a qualquer momento, denunciá-las, por meio de notificação
por escrito ao Governo da República da Indonésia, por via
diplomática. As medidas previstas na presente Nota cessarão 90
(noventa) dias após o recebimento da referida notificação.

13. As medidas previstas na presente Nota poderão ser
emendadas por comum acordo entre o Governo da República
Federativa do Brasil e o Governo da República da Indonésia, o qual
deverá ser objeto de notificação por via diplomática, e entrarão em
vigor 30 (trinta) dias após a data de recebimento da segunda
notificação.

Tenho a honra de propor que a presente Nota e a Nota de
resposta de Vossa Excelência constituam entendimento recíproco para
o estabelecimento de isenção de vistos para nacionais de ambos os
países portadores de passaportes comuns.

Caso esta proposta seja aceita pelo Governo da República da
Indonésia, propõe-se, ademais, que esta Nota e a nota de resposta
afirmativa do Governo da República da Indonésia constituam, em
conjunto, um acordo entre os dois Governos.

A presente Nota está sendo enviada a Vossa Excelência nos
idiomas português, indonésio e inglês, sendo ambos os textos
autênticos. Em caso de divergência de interpretação da presente Nota,
será utilizada a versão em inglês.

Aceite, Excelência, os protestos de minha mais alta estima e
consideração.

Jacarta, 11 de maio de 2018.
PELA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Aloysio Nunes Ferreira
Ministro de Estado das Relações Exteriores

NOTA DE RESPOSTA DA REPÚBLICA DA INDONÉSIA
Jacarta, 11 de maio de 2018

Sua Excelência Sr. Aloysio Nunes Ferreira
Ministro das Relações Exteriores da República Federativa do

Brasil
Excelência,
Tenho a honra de informar que o Governo da República da

Indonésia saúda e aprecia a decisão do Governo da República
Federativa do Brasil de conceder isenção de visto para portadores de
passaportes comuns da República da Indonésia para entrar e
permanecer no Brasil conforme estipulado na Nota n.
DAI/DIM01/2018 PAIN-BRAS-INDO.

Desejo, ademais, informar Vossa Excelência que o Governo
da República da Indonésia tem concedido isenção de visto para
nacionais da República Federativa do Brasil, com base no Decreto
Presidencial n. 21, do ano 2016, sobre Isenção de Visto de Visita, no
Regulamento do Ministério de Justiça e Direitos Humanos da
República da Indonésia n. 27, do ano 2014, e no Regulamento do
Ministério de Justiça e Direitos Humanos da República da Indonésia
n. 17, do ano 2016.

Os detalhes pertinentes das disposições são os seguintes:
1. Os nacionais da República Federativa do Brasil, portadores

de passaporte comum válido, com validade de no mínimo 6 (seis)
meses, deverão ser isentos de requisitos de visto para entrar, sair,
transitar e permanecer no território da República da Indonésia por um
período de até 30 (trinta) dias, não renovável, contado a partir da data
da primeira entrada, não podendo ser o visto convertido em outro tipo
de autorização de permanência.

2. A estipulação acima aplica-se somente a pessoas que
viajam para fins de turismo, família, atividade social, arte e cultura,
designação governamental, condução de reuniões de negócios e
negociações, palestras ou participação em seminários, feiras
internacionais e reuniões com escritórios centrais ou representantes na
Indonésia.

3. As disposições descritas desta Nota não se aplicam aos
nacionais da República Federativa do Brasil que desejam exercer
atividades remuneradas ou assalariadas, bem como realizar atividades
de assistência técnica, de caráter missionário ou de caráter religioso no
território da República da Indonésia.

4. Nacionais da República Federativa do Brasil poderão
entrar, transitar e sair do território da República da Indonésia por todos
os pontos transfronteiriços, conforme estipulado pelo Regulamento do
Ministério da Justiça e Direitos Humanos da República da Indonésia
no. 17, do ano 2016.

5. Nacionais da República Federativa do Brasil deverão
cumprir as leis e os regulamentos vigentes no território da República
da Indonésia durante a sua estada.

6.O Governo da República da Indonésia informará o Governo
da República Federativa do Brasil, com a brevidade possível, por via
diplomática, de eventuais modificações em suas leis e regulamentos
no que se refere à entrada, ao trânsito e à permanência de estrangeiros
em seu território.

7. As disposições acima não limitam o direito do Governo da
República da Indonésia de negar a entrada ou de cancelar a
permanência em seu território de nacionais da República Federativa
do Brasil considerados indesejáveis.

8. O Governo da República da Indonésia encaminhará ao
Governo da República Federativa do Brasil, por via diplomática,
espécimes de seus passaportes válidos em no máximo 30 (trinta) dias
após a data de entrada em vigor das medidas previstas na presente
Nota.

9. Caso haja introdução de novos passaportes ou modificação
dos existentes, o Governo da República da Indonésia encaminhará ao
Governo da República Federativa do Brasil, por via diplomática,
espécimes desses passaportes, acompanhados de informação sobre sua
aplicação, com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias de sua
entrada em circulação.

10. Por razões de segurança, de ordem pública ou de saúde
pública, o Governo da República da Indonésia poderá suspender a
aplicação das medidas previstas na presente Nota, no todo ou em
parte. A suspensão deverá ser notificada ao Governo da República
Federativa do Brasil, por via diplomática, no mais breve prazo
possível.

11. As medidas previstas na presente Nota são estipuladas por
período de tempo indeterminado, e o Governo da República da
Indonésia poderá, a qualquer momento, denunciá-las, por meio de
notificação por escrito ao Governo da República Federativa do Brasil,
por via diplomática. As medidas previstas na presente Nota cessarão
90 (noventa) dias após o recebimento da referida notificação.

12. As medidas previstas na presente Nota poderão ser
emendadas por comum acordo por escrito entre o Governo da
República da Indonésia e o Governo da República Federativa do
Brasil, o qual deverá ser objeto de notificação por via diplomática, e
entrarão em vigor 30 (trinta) dias após a data de recebimento da última
notificação por meio da qual as Partes informam a respeito da
aprovação das referidas emendas.

Tenho a honra, ademais, de informar a Vossa Excelência que
o Governo da República da Indonésia aceita a proposta de que a Nota
n. DAI/DIM 01/2018 PAIN-BRAS-INDO do Governo da República
Federativa do Brasil e a presente Nota constituam entendimento
reciproco entre os dois governos.

A presente Nota está sendo enviada a Vossa Excelência nos
idiomas indonésio, português e inglês, sendo todos os textos
autênticos. Em caso de divergência de interpretação da presente Nota,
será utilizada a versão em inglês.

Aceite, Excelência, os protestos de minha mais alta estima e
consideração.

Pela República da Indonésia

RETNO L. P. MARSUDI
Ministra dos Negócios Estrangeiros

Ministério de Minas e Energia

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA
DESPACHO Nº 1.218, DE 5 DE JUNHO DE 2018

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições
regimentais, de acordo com a deliberação da Diretoria e o que consta
no Processo nº 48500.002548/2003-88, decide por conhecer do
Recurso Administrativo interposto pela Empresa Metropolitana de
Águas e Esgoto - EMAE em face do Ofício nº 531/2017-SFG-
SGT/ANEEL para, no mérito: i) negar-lhe provimento; e ii)
determinar que a EMAE e a AES Eletropaulo celebrem CUSD na
condição de carga referente às usinas elevatórias de Pedreira e
Traição, em até 10(dez) dias da publicação deste.

ROMEU DONIZETE RUFINO

SUPERINTENDÊNCIA DE CONCESSÕES
E AUTORIZAÇÕES DE GERAÇÃO

DESPACHO Nº 1.245, DE 6 DE JUNHO DE 2018

Processo nº 48500.000899/2017-11. Interessado: Dalba Engenharia e
Empreendimentos Ltda. Decisão: (i) conferir o DRI-PCH referente à
PCH Alto Chopim, cadastrada sob o CEG PCH.PH.PR.029073-4.01,
situada no rio Chopim, no estado do Paraná; (ii) o DRI-PCH é de
titularidade exclusiva e intransferível antes da entrega do Sumário
Executivo; (iii) tem-se o prazo de até 14 (quatorze) meses para a
elaboração do projeto básico e apresentação, na ANEEL, do Sumário
Executivo, correspondentes ART(s) e arquivo digital contendo o
projeto básico desenvolvido, conforme orientações disponíveis no
sitio da ANEEL; e (iv) nos termos do art. 6º da indicada Resolução,
não serão admitidas outras solicitações de DRI-PCH para o mesmo
aproveitamento. A íntegra deste Despacho consta dos autos e
encontra-se disponível no endereço eletrônico
w w w. a n e e l . g o v. b r / b i b l i o t e c a .

HÉLVIO NEVES GUERRA
Superintendente

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
Administrador
Realce

Administrador
Realce
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